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A criação pelo Presidente da República de uma 
“Corregedoria-Geral da União” pouco contribuirá para 
afastar esse problema, se não houver, pari passu, um 
fortalecimento da participação e controle social sobre 
a Administração Pública. Nesse sentido, muito já se 
vem fazendo com base na Lei da Ação Civil pública, 
mas a legitimidade ativa do Ministério Público não é 
suficiente para, com base na sua competência consti-
tucional (art. 129, III da CF), assegurar a proteção do 
patrimônio público, vulnerado diariamente em todas 
as instâncias de governo. As entidades da sociedade 
civil por outro lado, somente podem ajuizar ação civil 
se constituídas para proteção do meio ambiente, do 
patrimônio histórico, artístico e paisagístico, ao con-
sumidor, à ordem econômica ou à livre concorrência, 
nenhuma menção sendo feita à defesa do patrimônio 
público. Se, em 1985, essa legitimidade não foi con-
siderada questão relevante para o legislador, hoje a 
situação é muito diferente, e requer alterações na le-
gislação de regência da Ação Civil Pública.

O presente projeto de lei visa, alterando a Lei da 
Ação Civil Pública, ampliar as possibilidades de ajui-
zamento da ação civil pública, legitimando para essa 
ação as associações constituídas há mais de um ano 
que tenha entre suas finalidades a defesa do patrimônio 
público, bem assim incluindo entre os objetos dessa 
ação a defesa do patrimônio público.

Esperamos, sim, ampliar as possibilidades de 
controle social, permitindo que, além do cidadão indi-
vidualmente considerado, que já pode promover ação 
popular com o mesmo fim, também as entidades da 
sociedade civil possam atuar na defesa do patrimô-
nio público.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2001. – Depu-
tado Walter Pinheiro, PT – BA – Deputado Doutor 
Rosinha, PT – MS – Deputado João Grandão, PT 
– MS – Deputado Gilmar Machado, PT-MG.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADAPELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1986

Disciplina a ação civil pública de res-
ponsabilidade por danos causados ao meio-
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turís-
tico e paisagístico (VETADO) e dá outras 
providências.

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta lei, sem 
prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade 
por danos morais e patrimoniais causados: (Redação 
dada pela Lei nº 8.884, de 11-8-1994)

I – ao meio-ambiente:

II – ao consumidor;
III – à ordem urbanística; (Inciso incluído pela Lei 

nº 10.257, de 10-7-2001)
IV – a bens e direitos de valor artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico; (Inciso renumerado 
pela Lei nº 10.257, de 10-7-2001)

V – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo; 
(Redação dada pela Lei nº 8.078, de 11-9-1990) (Inciso 
renumerado pela Lei nº 10.257, de 10-7-2001)

VI – por infração da ordem econômica e da eco-
nomia popular; (Inciso renumerado pela Lei nº 10.257, 
de 10-7-2001) (Redação dada pela MPV Nº 2.180-35, 
de 24-8-2001)

VII – à ordem urbanística. (Inciso renumerado 
pela Lei nº 10.257, de 10-7-2001) (Redação dada pela 
MPV nº 2.180-35, de 24-8-2001)

Parágrafo único. Não será cabível ação civil pú-
blica para veicular pretensões que envolvam tributos, 
contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS ou outros fundos de natu-
reza institucional cujos beneficiários podem ser indi-
vidualmente determinados. (Redação dada pela MPV 
nº 2.180-35, de 24-8-2001)
....................................................................................

Art. 4º Poderá ser ajuizada ação cautelar para 
os fins desta lei, objetivando, inclusive, evitar o dano 
ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanís-
tica ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico (VETADO). (Redação 
dada pela Lei nº 10.257, de 10-7-2001)
....................................................................................

Art. 5º A ação principal e a cautelar poderão ser 
propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos 
estados e municípios. Poderão também ser propostas 
por autarquia, empresa pública, fundação, sociedade 
de economia mista ou por associação que:
....................................................................................

II – inclua entre suas finalidades institucionais a 
proteção ao meio ambiente ao consumidor, à ordem 
econômica, à livre concorrência, ou ao patrimônio ar-
tístico, estético, histórico, turístico e paisagístico: (Re-
dação dada pela Lei nº 8.884, de 11-6-1994)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 79, DE 2004 
(N° 708/2003, na Casa de origem )

Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 
972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe so-
bre o exercício da profissão de jornalista.

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1º Os arts. 2º, 4º, § 3º, a; e 6º do Decreto-Lei 
nº 972, de 17 de outubro de 1969, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 2º A profissão de jornalista compre-
ende, privativamente, o exercício por meio de 
processos gráficos, radiofônicos, fotográficos, 
cinematográficos, eletrônicos, informatizados 
ou quaisquer outros, por quaisquer veículos, 
da comunicação de caráter jornalístico nas 
seguintes atividades, entre outras:

I – direção, coordenação e edição dos 
serviços de redação;

II – redação, condensação, titulação, 
interpretação, correção ou coordenação de 
texto a ser divulgado, contenha ou não co-
mentário;

III – comentário, narração, análise ou crô-
nica, pelo rádio, pela televisão ou por outros ve-
ículos da mídia impressa ou informatizada;

IV – entrevista, inquérito ou reportagem, 
escrita ou falada;

V – planejamento, organização, direção 
e eventual execução de serviços técnicos de 
jornalismo, como os de arquivo, pesquisa, 
ilustração ou distribuição gráfica de texto a 
ser divulgado;

VI – planejamento, organização e admi-
nistração técnica dos serviços de que trata o 
inciso II deste artigo;

VII – ensino de técnicas de jornalismo;
VIII – coleta de noticias, informações ou 

imagens e seu preparo para divulgação;
IX – revisão de originais de matéria jor-

nalística, com vistas na correção redacional e 
a adequação da linguagem;

X – organização e conservação de ar-
quivo jornalístico e pesquisa dos respectivos 
dados para a elaboração de notícias, comen-
tários ou documentários;

XI – execução da distribuição gráfica 
de texto, processamento de texto, edição da 
imagem, fotografia ou ilustração de caráter 
jornalístico;

XII – execução de desenhos artísticos 
ou técnicos de caráter jornalístico;

XIII – elaboração de texto informativo ou 
noticioso para transmissão por meio de tele-
texto, vídeo-texto ou qualquer outro meio;

XIV – assessoramento técnico na área 
de jornalismo.“ (NR)

“Art. 4º  ..................................................
 ..............................................................  
§ 3º  .......................................................  

a) colaborador com registro especial, 
assim entendido aquele que, sem relação de 
emprego e prestando serviço de natureza 
eventual, oferece colaboração sob forma de 
trabalhos de natureza técnica, científica ou 
cultural, exclusivamente em forma de análi-
se e relacionados com a sua especialização, 
sendo obrigatória à divulgação do nome e 
qualificação do autor;

 .................................................... “ (NR)
“Art. 6º As funções desempenhadas pe-

los jornalistas profissionais serão classifica-
das em:

I – Editor Responsável: o profissional 
responsável pela edição de jornais, revistas, 
periódicos de qualquer natureza, por agências 
de notícias e serviços de notícias, reporta-
gens, comentários, debates e entrevistas em 
empresas de radiodifusão e outras onde seja 
exercidas atividades jornalísticas;

II – Editor de Jornalismo: o profissional 
incumbido de coordenar e eventualmente exe-
cutar, de forma geral, os serviços de redação e 
os de natureza técnica, também denominado 
Secretário de Redação;

III – Subdiretor de Jornalismo: o profissio-
nal incumbido de coordenar e eventualmente 
executar ou substituir o Diretor de Jornalis-
mo, também denominado Subsecretário de 
Redação;

IV – Coordenador de Reportagem: o pro-
fissional incumbido de coordenar todos os 
serviços externos de reportagem, também 
denominado Chefe de Reportagem;

V – Pauteiro: o profissional encarregado 
de elaborar e organizar, junto com a coordena-
ção de reportagem, a pauta de orientação dos 
repórteres, realizando os contatos auxiliares 
à execução da tarefa;

VI – Coordenador de Revisão: o profis-
sional incumbido da coordenação geral dos 
serviços de revisão, eventualmente desempe-
nhando também a tarefa de revisor;

VII – Coordenador de Imagens: o pro-
fissional incumbido de coordenar os serviços 
relacionados com imagem fotográfica, cinema-
tográfica, videográfica, inclusive pelo processo 
informatizado ou assemelhado;

VIII – Editor: o profissional incumbido de 
coordenar e eventualmente executar a edição 
de matéria ou programa jornalístico, titulando-
a tecnicamente para a publicação ou divulga-
ção, bem como o que desempenha a função 
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de editor de som e de imagem das matérias 
jornalísticas, por meio de qualquer processo, 
e o responsável por setores ou seções espe-
cíficas de edição de texto, arte, fotos, teipes, 
filmes ou programas jornalísticos;

IX – Coordenador de Pesquisa: o profis-
sional encarregado de coordenar a organização 
da memória jornalística, de bancos de dados 
ou de arquivos;

X – Redator: o profissional que, além 
das incumbências de redação comum, tem 
o encargo de redigir editoriais, crônicas ou 
comentários;

XI – Noticiarista: o profissional que tem o 
encargo de redigir textos de caráter informati-
vo, desprovidos de apreciação ou comentários, 
preparando-os para divulgação;

XII – Repórter: o profissional que cumpre 
a determinação de colher notícias ou informa-
ções, preparando-as para divulgação, a quem 
cabe a narração ou difusão oral de aconteci-
mentos ou entrevistas pelo rádio, televisão ou 
processo semelhante, no instante ou no local 
em que ocorram, ou executa a mesma atribui-
ção para posterior edição e divulgação;

XIII – Comentarista: o profissional que 
realiza avaliação, comentário ou crônica den-
tro de sua especialidade pelo rádio, televisão 
ou processo semelhante;

XIV – Arquivista-Pesquisador: o profis-
sional incumbido da organização técnica da 
memória jornalística, banco de dados ou ar-
quivo redatorial, fotográfico e de imagens, 
realizando a pesquisa dos respectivos dados 
para a elaboração de notícias, memórias ou 
programas jornalísticos;

XV – Revisor: o profissional incumbido 
da revisão por meio de processos tradicionais 
ou eletrônicos de matéria jornalística, tendo 
em vista a correção redacional e adequada 
da linguagem;

XVI – Repórter-Fotográfico: o profissional 
com a incumbência de registrar ou documentar 
fotograficamente quaisquer fatos ou assuntos 
de interesse jornalístico;

XVII – Repórter-Cinematográfico: o pro-
fissional a quem cabe registrar ou documen-
tar cinematograficamente quaisquer fatos ou 
assuntos de interesse jornalístico;

XVIII – Diagramador: o profissional en-
carregado do planejamento e execução da 
distribuição gráfica ou espacial, por meio de 
processos tradicionais, ou eletrônicos, ou infor-

matizados, de matérias ou textos, fotografias 
ou ilustrações de caráter jornalístico, para fins 
de publicação;

XIX – Processador de Texto: o profissio-
nal encarregado da elaboração de texto ou 
informação jornalística por meios eletrônicos 
de impressão, reprodução de fac-símiles ou 
assemelhados, quer para a pesquisa em ar-
quivos eletrônicos ou não, quer para a divul-
gação por quaisquer meios;

XX – Assessor de Imprensa: o profis-
sional encarregado da redação e divulgação 
de informações destinadas à publicação jor-
nalística, que presta serviço de assessoria ou 
consultoria técnica na área jornalística a pes-
soas físicas ou jurídicas, de direito privado ou 
público, relativos ao acesso mútuo entre suas 
funções, à preparação de textos de apoio, si-
nopses, súmulas, ao fornecimento de dados 
e informações solicitadas pelos veículos de 
comunicação e à edição de periódicos e de 
outros produtos jornalísticos;

XXI – Professor de Jornalismo: o pro-
fissional incumbido de lecionar as disciplinas 
de Jornalismo de caráter profissionalizante e 
de natureza teórica ou prática;

XXII – Ilustrador: o profissional encar-
regado de criar ou executar desenhos artís-
ticos ou técnicos, charges ou ilustrações de 
qualquer natureza, para matéria ou programa 
jornalístico;

XXIII – Produtor Jornalístico: o profis-
sional que apura as notícias, agenda entrevis-
tas e elabora textos jornalísticos de apoio ao 
trabalho da reportagem.

Parágrafo único. Também serão priva-
tivas de jornalista profissional as funções de 
confiança pertinentes às atividades descritas 
neste artigo, bem como quaisquer outras che-
fias a elas relacionadas.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 708, DE 2003

Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 
972, de 17 de outubro de 1969, que “dis-
põe sobre o exercício da profissão de jor-
nalista”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 2º, 4º, § 1º, a, e 6º do Decreto-Lei 

nº 972, de 17 de outubro de 1969, passam a vigorar 
com a seguinte redação:
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“Art. 2º A profissão de jornalista compreende, 
privativamente, o exercício, por meio de processos 
gráficos, radiofônicos, fotográficos, cinematográficos, 
eletrônicos, informatizados ou quaisquer outros, por 
quaisquer veículos, da comunicação de caráter jorna-
lístico nas seguintes atividades, entre outras:

I – direção, coordenação e edição dos serviços 
de redação;

II – redação, condensação, titulação, interpreta-
ção, correção ou coordenação de texto a ser divulgado, 
contenha ou não comentário;

III – comentário, narração, análise ou crônica, 
pelo rádio, pela outros veículos da mídia impressa ou 
informatizada;

IV – entrevista, inquérito ou reportagem, escrita 
ou falada;

V – planejamento, organização, direção e eventual 
execução de serviços técnicos de jornalismo, como os 
de arquivo, pesquisa, ilustração ou distribuição gráfica 
de texto a ser divulgado;

VI – planejamento, organização e administração 
técnica dos serviços de que trata o inciso II;

VII – ensino de técnicas de jornalismo;
VIII – coleta de notícias, informações ou imagens 

e seu preparo para divulgação;
IX – revisão de originais de matéria jornalística, 

com vistas à correção redacional e a adequação da 
linguagem;

X – organização e conservação de arquivo jorna-
lístico, e pesquisa dos respectivos dados para a elabo-
ração de notícias, comentários ou documentários;

XI – execução da distribuição gráfica de texto, 
processamento de texto, edição de imagem, fotografia 
ou ilustração de caráter jornalístico;

XII – execução de desenhos artísticos ou técni-
cos de caráter jornalístico;

XIII – elaboração de texto informativo ou noticioso 
para transmissão através de teletexto, videotexto ou 
qualquer outro meio;

XIV – assessoramento técnico na área de jor-
nalismo.” (NR)

“Art. 4º  ..................................................
§ 1º  .......................................................  
a) colaborador com registro especial, 

assim entendido aquele que, sem relação de 
emprego e prestando serviço de natureza 
eventual, oferece colaboração sob forma de 
trabalhos de natureza técnica, científica ou 
cultural, exclusivamente em forma de análise e 
relacionados com a sua especialização, sendo 
obrigatória a divulgação do nome e qualifica-
ção do autor.” (NR)

“Art. 6º As funções desempenhadas pelos jor-
nalistas profissionais, como empregados, serão clas-
sificadas em:

– Editor Responsável: o profissional respon-
sável pela edição de jornais, revistas, periódicos de 
qualquer natureza, por agências de notícia e serviços 
de notícia, reportagens, comentários, debates e en-
trevistas em empresas de radiodifusão e outras onde 
sejam exercidas atividades jornalísticas;

II – Editor de Jornalismo: o profissional incum-
bido de coordenar e eventualmente executar, de forma 
geral, os serviços de redação e os de natureza técnica, 
também denominado de Secretário de Redação;

III – Subdiretor de Jornalismo: o profissional 
incumbido de coordenar e eventualmente executar ou 
substituir o Diretor de Jornalismo, também denominado 
de Subsecretário de Redação;

IV – Coordenador de Reportagem: o profissio-
nal incumbido de coordenar todos os serviços exter-
nos de reportagem, também denominado de Chefe 
de Reportagem;

V – Pauteiro: o profissional encarregado de ela-
borar e organizar, junto com a coordenação de reporta-
gem, a pauta de orientação dos repórteres, realizando 
os contatos auxiliares à execução da tarefa;

VI – Coordenador de Revisão: o profissional 
incumbido da coordenação geral dos serviços de re-
visão, eventualmente desempenhando também a ta-
refa de revisor;

VII – Coordenador de Imagens: o profissional 
incumbido de coordenar os serviços relacionados com 
imagem fotográfica, cinematográfica, videográfica, inclu-
sive pelo processo informatizado ou assemelhado;

VIII – Editor: o profissional incumbido de coorde-
nar e eventualmente executar a edição de matéria ou 
programa jornalístico, titulando-a tecnicamente para 
a publicação ou divulgação, bem como o que desem-
penha a função de editor de som e de imagem das 
matérias jornalísticas, através de qualquer processo, 
e o responsável por setores ou seções específicas de 
edição de texto, arte, fotos, tapes, filmes ou progra-
mas jornalísticos;

IX – Coordenador de Pesquisa: o profissional 
encarregado de coordenar a organização da memória 
jornalística, de bancos de dados ou de arquivos;

X – Redator: o profissional que, além das incum-
bências de redação comum, tem o encargo de redigir 
editoriais, crônicas ou comentários;

XI – Noticiarista: o profissional que tem o en-
cargo de redigir textos de caráter informativo, despro-
vidos de apreciação ou comentários, preparando-os 
para divulgação;
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XII – Repórter: o profissional que cumpre a de-
terminação de colher notícias ou informações, prepa-
rando-as para divulgação, a quem cabe a narração 
ou difusão oral de acontecimentos ou entrevistas pelo 
rádio, televisão ou processo semelhante, no instante 
ou no local em que ocorram, ou executam a mesma 
atribuição para posterior edição e divulgação;

XIII – Comentarista: o profissional que realiza ava-
liação, comentário ou crônica dentro de sua especiali-
dade pelo rádio, televisão ou processo semelhante;

XIV – Arquivista-Pesquisador: o profissional in-
cumbido da organização técnica da memória jornalís-
tica, banco de dados ou arquivo redatorial, fotográfico 
e de imagens, realizando a pesquisa dos respectivos 
dados para a elaboração de notícias, memórias ou 
programas jornalísticos;

XV – Revisor: o profissional incumbido da revi-
são, através de processos tradicionais ou eletrônicos 
de matéria jornalística, tendo em vista a correção re-
dacional e adequada da linguagem;

XVI – Repórter-Fotográfico: o profissional com 
a incumbência de registrar ou documentar fotografi-
camente, quaisquer fatos ou assuntos de interesse 
jornalístico;

XVII – Repórter-Cinematográfico: o profissional 
a quem cabe registrar ou documentar cinematografi-
camente, quaisquer fatos ou assuntos de interesse 
jornalístico;

XVIII – Diagramador: o profissional encarregado 
do planejamento e execução da distribuição gráfica 
ou espacial, por meio de processo tradicionais, ou 
eletrônicos, ou informatizados, de matérias ou textos, 
fotografias ou ilustrações de caráter jornalístico, para 
fins de publicação;

XIX – Processador de Texto: o profissional encar-
regado da elaboração de texto ou informação jornalísti-
ca por meios eletrônicos de impressão, reprodução de 
fac-símiles ou assemelhados, quer para a pesquisa 
em arquivos eletrônicos ou não, quer para a divulga-
ção por quaisquer meios;

XX – Assessor de Imprensa: o profissional encar-
regado da redação e divulgação de informações desti-
nadas a publicação jornalística, que presta serviço de 
assessoria ou consultoria técnica na área jornalística a 
pessoas físicas ou jurídicas, de direito privado ou pú-
blico, relativos ao acesso mútuo entre suas funções, a 
preparação de textos de apoio, sinopses, súmulas, o 
fornecimento de dados e informações solicitadas pelos 
veículos de comunicação e edição de periódicos e de 
outros produtos jornalísticos;

XXI – Professor de Jornalismo: o profissional in-
cumbido de lecionar as disciplinas de jornalismo de ca-
ráter profissionalizante, e natureza teórica ou prática;

XXII – Ilustrador: o profissional encarregado de 
criar ou executar desenhos artísticos ou técnicos, char-

ges ou ilustrações de qualquer natureza para matéria 
ou programa jornalístico;

XXXIII – Produtor Jornalístico: o profissional que 
apura as noticias, agenda entrevistas e elabora textos 
jornalísticos de apoio ao trabalho da reportagem.

Parágrafo único. Também serão privativas de jor-
nalista profissional as funções de confiança pertinentes 
às atividades descritas neste artigo, bem como quais-
quer outras chefias a elas relacionadas.”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Decreto-Lei nº 972, de 17 de outubro de 1969, 
que “dispõe sobre o exercício da profissão de jornalis-
ta”, encontra-se, em determinados dispositivos, com-
pletamente desatualizado.

Desde a sua entrada em vigor, quase não foi al-
terado para se adequar às alterações produzidas pela 
evolução tecnológica ou pelo próprio aprofundamento 
da  experiência profissional.

Assim, a presente iniciativa visa alterar a norma 
que regulamenta a profissão de jornalista para adequá-
la aos tempos modernos. Para isso, propomos altera-
ções nas definições de suas atividades e das funções 
exercidas pelos profissionais empregados.

Acreditamos, firmemente, que as alterações pro-
postas poderão corrigir os dispositivos que se encon-
tram em descompasso com o novo tempo.

Isto posto, a fim de modernizar a atual legisla-
ção, contamos com o apoio dos nobres colegas para 
a aprovação deste projeto de lei, por ser medida de 
inteira justiça para com os competentes profissionais 
do jornalismo brasileiro.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2003. – Depu-
tado Pastor Amarildo.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADAPELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO-LEI Nº 972,  
DE 17 DE OUTUBRO DE 1969

Dispõe sobre o exercício da profissão 
de jornalista.

....................................................................................
Art. 2º A profissão de jornalista compreende, 

privativamente, o exercício habitual e remunerado de 
qualquer das seguintes atividades:

a) redação, condensação, titulação, interpretação, 
correção ou coordenação de matéria a ser divulgada, 
contenha ou não comentário;

b) comentário ou crônica, pelo rádio ou pela te-
levisão;

c) entrevista, inquérito ou reportagem, escrita 
ou falada;
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d) planejamento, organização, direção e eventual 
execução de serviços técnicos de jornalismo, como os 
de arquivo, ilustração ou distribuição gráfica de maté-
ria a ser divulgada;

e) planejamento, organização e administração 
técnica dos serviços de que trata a alínea a;

f) ensino de técnicas de jornalismo;
g) coleta de notícias ou informações e seu pre-

paro para divulgação;
h) revisão de originais de matéria jornalística, 

com vistas à correção redacional e a adequação da 
linguagem;

i) organização e conservação de arquivo jorna-
lístico, e pesquisa dos respectivos dados para a ela-
boração de notícias;

j) execução da distribuição gráfica de texto, fo-
tografia ou ilustração de caráter jornalístico, para fins 
de divulgação;

l) execução de desenhos artísticos ou técnicos 
de caráter jornalístico.
....................................................................................

Art. 4º O exercício da profissão de jornalista re-
quer prévio registro no órgão regional competente do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social que se fará 
mediante a apresentação de:
....................................................................................

§ 3º O regulamento disporá ainda sobre o regis-
tro especial de:

a) colaborador, assim entendido aquele que exer-
ça, habitual e remuneradamente atividade jornalística, 
sem relação de emprego;

b)  ......................................................................
Art. 6º As funções desempenhadas pelos jorna-

listas profissionais, como empregados, serão assim 
classificadas:

a) Redator: aquele que além das incumbências 
de redação comum, tem o encargo de redigir editoriais, 
crônicas ou comentários;

b) Noticiarista: aquele que tem o encargo de 
redigir matéria de caráter informativo, desprovida de 
apreciação ou comentários;

c) Repórter: aquele que cumpre a determinação 
de colher notícias ou informações, preparando-a para 
divulgação;

d) Repórter de Setor: aquele que tem o encargo 
de colher notícias ou informações sobre assuntos pré-
determinados, preparando-as para divulgação;

e) Rádio-Repórter: aquele a quem cabe a difusão 
oral de acontecimento ou entrevista pelo rádio ou pela 
televisão, no instante ou no local em que ocorram, assim 
como o comentário ou crônica, pelos mesmos veículos;

f) Arquivista-Pesquisador: aquele que tem a in-
cumbência de organizar e conservar cultural e tecnica-

mente, o arquivo redatorial, procedendo à pesquisa dos 
respectivos dados para a elaboração de notícias;

g) Revisor: aquele que tem o encargo de rever 
as provas tipográficas de matéria jornalística;

h) Ilustrador: aquele que tem a seu cargo criar 
ou executar desenhos artísticos ou técnicos de cará-
ter jornalístico;

i) Repórter-Fotográfico: aquele a quem cabe re-
gistrar, fotograficamente, quaisquer fatos ou assuntos 
de interesse jornalístico;

j) Repórter-Cinematográfico: aquele a quem cabe 
registrar cinematograficamente, quaisquer fatos ou as-
suntos de interesse jornalístico;

l) Diagramador: aquele a quem compete planejar 
e executar a distribuição gráfica de matérias, fotogra-
fias ou ilustrações de caráter jornalístico, para fins de 
publicação.

Parágrafo único. Também serão privativas de 
jornalista profissional as funções de confiança perti-
nentes às atividades descritas no artigo 2º como edi-
tor, secretário, subsecretário, chefe de reportagem e 
chefe de revisão.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARANº 80, DE 2004 
(Nº  781/2003, na Casa de origem)

Altera a Lei nº 9.742, de 7 de dezembro 
de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social, para acrescentar o 
serviço de atendimento a pessoas que vi-
vem em situação de rua.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O parágrafo único do art. 23 da Lei nº 

9.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 23.  ................................................  
Parágrafo único. Na organização dos ser-

viços da Assistência Social serão criados pro-
gramas de amparo:

I – às crianças e adolescentes em situa-
ção de risco pessoal e social, em cumprimento 
ao disposto no art. 227 da Constituição Federal 
e na Lei nº 9.069, de 13 de julho da 1990;

II – às pessoas que vivem em situação 
de rua.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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